
EMENDA Nº 21, AO PROJETO DE LEI Nº 272, DE 2010

SL Nº 188 DE 2010

Dê-se nova redação ao § 3º do artigo 47:

“Art. 47 - ...

§ 3º - Os Programas de Recuperação de Interesse Social-PRIS poderão ter sua elaboração e implantação sob responsabilidade dos órgãos e entidades do poder público das três esferas de governo, ou mediante responsabilidade compartilhada com as comunidades residentes no local organizadas em associação de moradores ou outras associações civis, bem como com o responsável pelo parcelamento e/ou proprietário da área, incluindo a participação do Ministério Público.”

JUSTIFICATIVA

O Ministério Público pode e deve discutir a lei e  fiscalizá-la, a atividade ministerial não é meramente reflexa, mas indutora e reguladora. O representante do Ministério Público está comprometido só, tão-somente, com a ordem jurídica, com o regime democrático e com os interesses indisponíveis da sociedade, definidos na Constituição e nas leis especialmente para compartilhar e acompanhar os planos de recuperação das áreas que compõe os Programas de Recuperação de Interesse Social-PRIS.

Sala das Sessões, em 13/4/2010

a) Ana Perugini


